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•ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 5316

Requerentes: Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB. Associação

Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA

c Associação dos Ju'zes Federais do Brasil- AJUFE

Requerido:

Relator:

Congresso Nacional

Ministro Luiz Fux

C(JIIslilllcitma/. Jla;!;slmlllnl. Expre.\'schJ conlida lU'
artigo /()() do .Alo das Di.\jJosiriies COflSfilllcionais
li'ansilárius. que prel'é a suhmis.wio dos .\Iinislros
desse Supremo Trihwwl Federal. dos Trihlll1a;\
Superiores e do 7i'ihww/ de Comas da Unitio a 110m
lJIXlliçcio púhlica IUJ S"enat!o Federal para 'Im' (1
limite de idade de sua aposentadoria (,Oll1jJul.wíria
seja ampliado para 75 (selenta I.' cinco) CllIO.\' de
idade. Preliminares. Ilegitimidade afim de parcela
das requerentes. Impossihilidade jurídica dos
pedidos ./iml1l1/at/os na petição de aditamenlo.
A/eglula oji.msa (lO princípio da separaçcio de
Poderes e à ganll1lia da \'ifaliciedade da
"wKi,\lrafllrtt. ('ompafihi/idade da eXllI"es.\"i/t)
qll(lsliollada ('1"1/ os di,V}(Hilh'os nJllsfilllciOlwis
menciol1ados. AI/sencia de fumus ooni iuris c de
pcriculum in mora. Jlani/i.:slarilo pe/a excll/silo dl/.\'
parles ileKílimas do 1'010 al;m da arilo direla, pelo
/1(io conltccimel1lo purcial dos pedidos e I'elo
indejàimenfo da medida caule/ar pleileada.

Egrégio Supremo Tribunal Federal,

o Advogado-Geral da União, tendo em vista o disposto no artigo

103, ~ 3°, da Constituição da República. bem como na Lei n° 9.868/99. vem.

respeitosamente. manifestar-se quanto à presente ação direta de

inconsti tucional idade.



I - DA AÇÃO DIRETA

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade. com pedido de

medida cautelar. proposta pela Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB.

pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho -

ANAMATRA e pela Associação dos Juizes Federais do Brasil - AJUFE. tendo

por objeto a expressão "nas condições do art. 52 da Cr)J7sliluiçc1oFedera!"'.

contida no texto do artigo 100 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias. introduzido pelo artigo 2' da Emenda Constitucional n° 88. de 07 de

maio de 2015. Eis. em destaque. o teor da expressão impugnada:

F:ml'nda Constitucionaln" SS/15.

"Ar/. I" () ar!. -lO da Conslifllircio Federalp(I.\".\'(I (I \'igorar COI11li

seguinte redaçtio:

'Art. -lO. ("')

\'1"( ),'i •••
11- compulsoriamente. CO/11prown/os proporcionais (,/0 tempo de
conlrinuiçâo. aos 7() (selenla) WIO.\'de idade. 011aos 75 (setcnla e
cinco) unos de idade. na/arma de lei <.'IJ/l1p!emenfar:'

.111'/.2" () Alo das Disposiç(Jes COIIslifllcionais Transitórias passa a
\'igorar acrescido do seguinte arl. 100:

'Ar!. !()(). Até lJue e11lre em vigor a lei complementar de qlle trata o
inciso /I do .~...' 1° do £11'1.-lOda COflslillliçi'io Federal. os J/inislros do
5iupremo Trihuna/ Federal. dos Trihunais Superiores e do 7i'ihIl/1tl/
de Contas da Unicio aposen1ar-se-üo, ('()/npu/soriameme. aos 75
(w1/(1111a e cin('o) anos de idade, lias c011diç6es do art. 52 da
COl1stituiçtio Federal. .

Art. 30 E\,ta Emenda Constitucional entra em \'ixor lI({ data de sua
puhlicaçüo, _. (grifou.sc).

As requerentes sustentam que a expressão atacada. ao dispor sobre o

limite de idade para a aposentadoria compulsória dos Ministros desse Supremo

Tribunal Federal. dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União.
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haveria admitido sua permanência nos cargos respectivos ate os 75 (setenta e

cinco) anos de idade sob a condição de que sejam submetidos a nova arguição

pública e aprovaç,ão previa pelo Senado Federal. nos termos do artigo 52 da Lei

Maior'. Em seu entendimento, referida nonna seria inconstitucional por ofender

os artigos 2°; 60. S 4°. incisos 111 e IV; e 95. inciso L da Constituição da

República'.

Nessa linha. as autoras afirmam que o artigo 52 da Carta Magna não

veicularia condição de permanência. mas mero requisito de acesso aos cargos

mencionados. de modo que sua inddência em relação aos atuais Ministros violaria

as garantias de vitaliciedade da magistratura e de independência dos próprios

magistrados. Isso porque "o nova submissão ao Senado Federal afetará a

liberdade e a independência do Ministro interessado empermanecer no seu cargo

até os 75 anos. pois o mesmo estará refém do Senado e de interesses politico-

partidários" (fi. 08 da petição inicial).

Diante disso, entendem que haveria violação ao disposto nos aJ1igos

60. * 4°. inciso IV: e 95. inciso I, do Texto Constitucional.

I '•.In 51.Compele prh'alil'U/lTeme ao Senado ""edaal.
( ...)
111- aprOI'Qr/m.'l"iumelllt', por I"otosecrelo. apJs urXiiiç't1opúMica. a escolha de.
a) JlaxislraJos. IIIH casos eslahelecidos m.'sta '~(Jnstitlli~,t1o.-
h) ,\Iillislros do Trihunul de Comas da l/nilio imlic"dos IJelo I'resüt.:l/lt' da Rt'/lIih!ica:"

: ....In. ]u sao Poderes da l:nül0. indcpendenle~ e harmâJlicos emrc si. o I.exisla/il"/!. o F.xecutiro e o .1l1dicicirio.,.

...'n 6(}, (. .• )

,1" .1" - Sr10 scrú objeto de deliberar"o a propos.a de t'mcJldu rendemt' 11dholir.-
( ...)
111- a ,lel""'«Ç"t1odos Poderes:
/I' - 0,1' dirâlo,l e gdrwuil1s i"dil'idllais,' •

.',/1'1 95 Osjui:es ~O:dlll das st'~lIimes garllllllt.ls:
1- \'italidt'dade. que, no primeiro XI'IIll.só .I'er:í adquiridlllll'Ô,I' dois anos de e.wI"cicio, dependt'ndo (/ perda dfl
CUI'j:O. /lesse IJeriodo, de ddiberuç'üo do Ir;h/1I1•.J1a que ()jlli: eSlin'l' l'il/culado, e, 110.1'delllllis cams, de selllel/í"a
judicial /r(1II.1'iradaemjulxado:"
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As autoras asseveram, outrossim, que. nos termos da jurisprudência

dessa Excelsa Corte. "a regra do art. 52, da CF, constitui uma 'cláusula de

aberlUra' entre os poderes, de jórma a permitir que o Poder Legislatil'o exerça

algum controle sobre a nomeaçiio reali=adapelo Presidente da República (Poder

E.xecutivo) para os cargos de Ministro desse eg. STF e dos Tribunais Superiores

(quanto aos do Poder JudicitÍri?)" (!l. 08 da petição inicial). Desse modo. a

previsão nonnativa questionada desrespeitaria o princípio da separação e da

independência entre os Poderes (Ertigos 2° e 60, ~ 4°, inciso 111,da Carta de 1988),

uma vez que o artigo 52 da Constituição conteria hipóteses excepcionais de

flexibilização desse princípio. as quais não poderiam ser alteradas ou ampliadas

pelo Constituinte derivado.

Com esteio nesses argumentos, as requerentes pedem a suspensão

cautelar da eficácia da expre~são sob invectiva ou, altemativamente. da

integralidade do artigo 2° da Emenda Constitucional nO 88/15, e, no mêrito, a

declaração da "nulidade da expressão 'nas condições do art. 52 da Constituição

Federal" contida no texto do art 100 do ADCT introdu=ido pelo artigo 2° da

Emenda ConstilUcional n. 88 -- Ol_' alternativamente a totalidade do art. ]" --, com

4eilo ex tunc" (11. 15 da petição i~icial).

o processo foi despa;::hado pelo Ministro Relator Luiz Fux. que. nos

termos do artigo 10 da Lei nO9.868/99, solicitou informações ao Senado Federal

e à Câmara dos Deputados, bem como determinou a oitiva do Advogado-Geral da

União e do Procurador-Geral da Repúbliea.

No dia 13 de maio do presente ano. a Associação dos Magistrados

Brasileiros - AMB apresentou pedido de aditamento à iniciaL tendo salientado

que. "Iogo após a promulgação da EC n. 88, começaram a ser propostas, em

diversos Estados da Federaç(io, ações individuais de Desembargadores
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objefivando a 'exfensclo' da nOY'11(1contida no arfo 100 do ADCT, fambém aos

demais membros da magistratura, sob o fimdamento de que o Poder Judiciário

possui caráter unitário e nacionc[' (n. 02 da petição de aditamento).

Diante disso, a auton requereu que essa Suprema Corte. "quando do

julgamento da cautelar ou do pedido final da ação, cOl?/irail11elprefação ao art.

100 do ADCT, (a) seja para di=erque o disposto no referido arfigo não pode ser

estendido aos Desembargadores dos Tribunais, até que seja editada lei

complementar, (b) seja para di=e."que a lei complementar mencionada na EC 11.

88, quanto à magistrafura, é a lei complementar da iniciativa desse eg. STF, de

sorfe a poder obstar a série de (~'aes propostas nos Estados visando a ampliar

indevidamente o limife de idade de aposentadoria de Desembargadores, antes da

edição do novo Estafllto da A1agistratura" (fl. 04 da petição de aditamento).

Na sequência. Viera_TI os autos para manifestação do Advogado-

Geral da União.

11- PRELIMINARES

11.1- Da ilegitimidade afil'a de parcela das requerentes

Inicialmente. cumpre salientar que duas das requerentes. quais sejam.

a Associação Nacional dos Magi;trados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA

e a Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE, não detêm legitimidade

para a propositura de ação di:,eta de inconstitucionalidade. uma vez que

representam apenas frações da categoria funcional dos magistrados.
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De !àto, confo1111e,e infere do artigo 4° do Estatuto da AJUFE-', a

requerente tem por finalidade "congregar todos os magistrados integrantes da

Justiça Federal de primeiro e segundo graus, bem como os ministros do Superior

Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federar.

Por sua vez, o artigo 2°, inciso I, do Estatuto da ANAMA TRA'

estabelece que a entidade tem por finalidade "congregar magistrados do trabalho

em forno de interesses comuns",

Desse modo, observa-se que a representatividade das autoras cinge-

se aos interesses de meras frações da categoria dos magistrados. lima vez que não

possuem como associados os juízes estaduais e os Ministros do Tribunal Superior

Eleitoral.

Sobre o tema. a jurisprudência desse Supremo Tribunal Federal

consolidou-se no sentido de que as associações que congregam mera parcela de

categoria funcional não têm legitimidade para a propositura de ação direta de

inconstitucionalidade. Veja-se. per oportuno, o acórdão proferido na Questão de

Ordem na Ação Direta de Incoilstitucionalidade n° 353, cuja ementa tem o

seguinte teor:

"AÇÃO lJIRETA DE /iVCONSTlTUClONALlDADE
LEGITlM//)ADE ATIVA 'AD CAUSAM' - CF/88, ART. 103 - ROL
TAXATIVO - ENT//)ADE DE CLASSE - CONCEITO -
ASSOClAÇ,io DE ASSOCIA( 'rJES - III/1RI/)IS.l1O DI,' SUA
COl{POSlçio - REPRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL DE MERA
FRAÇio DE DETERMINAllA CATEGORIA FU1VCIO,'~l!. -
DESCARACTERIZAÇÃO DA AUTORA COMO ENTIDADE DE
CLASSE - NÃO-CONHECIMENTO DA AÇÃO lJIRETA, (...) A
circunslância de uma inslillliçiio ser inleXl"lIdapor servidores púhlicos
tlUi! conslillle111mera Façiio de delenninada calexoria jimciOlw!

J Documento nO10. anexo à petição inicial.

• [)ocum~nto n° 8. anexo à petição inicial.
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desqual!{icl1-a.por isso mesmo. COIIIOenlidade de classe. para efi:ilo de
inslallraçào ,k conlrole normalil'o ahslralo. /'recedenles."
(ADI n° 353 (10. Relator; Ministro Celso de Mello. Órgão Julgador:
Tribunal Pleno. Julgamento em 10/03/1993, Publicação em
16/04/1993: grifou-se).

Ressalte-se que o referido entendimento foi adotado no julgamento

da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 4372 para declarar a ilegitimidade

ativa da Associação Nacional dos Magistrados Estaduais - ANAMAGES.

Confira-se:

"DlRElTO CONS7JTUCIOXAL. FISCALlZ.IÇÃO ABSTRAIA DE
CONS7JTUCJ()XALlDADE LEGITIMIDADE ATII~1 AI!
CAUSAM PARA A lNST,lURAÇA-O DO PROCESSO PERANTE O
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAl.. INTEUGI!NClA DO ART.
103, IX. DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA. ENTIDADE DE
CLASSE DE ÃMBITO NACIONAL. INVIABILIDADE DE
REPRESENTAÇÃO APENAS PARCIAL DA CATEGORIA.
PRECEDENTES DA CORTE. ILEGITIMIDADE ATIVA
CONFIGURADA. E.ITINÇ,iO DO PROCESSO SEM RESOLUÇ ..io
DO MÉRITO. I. A associaçào c!assisla de âmbiro nacional deve
represeI/lar Iod:l a re.\peclira calegoria para que oslenle a leKilimidade
alira ad causam para prowu:ar a jurisdiçiio (,(JIIslil/lciOlwlahslrafa
(CRFB. arl. /()3. IX) peranle o 5;upremo Tribunal Federal. Precedenles
da Ctme: A:J/ n" 591. ReI. ,l/in. Moreira Aires. lJJ de
21./1.1991: A:J/ n" 353-{}0' ReI. .\/ill. Celso de Mello. DJ de
16.0-1.1993: A:J/ /1" 1.297-J/c' ReI. Afin. Moreira "I/l'es, DJ de
17.11./995: AD/ 1/" 1.771. Rei. Mi11. Moreira A/I'e.\'. DJ de
03.0-l.199R: AD/ n" 1.57-1-QO. Rei. Mil1. Oclál'io Gal/olli. DJ de
27.0-1.2001: AD/ /I" 8-1ó. Rei. Min. Jloreira Aires. III de
17.12.1993: AClnON()9. Rei. Min. J/arcoAurélio. DJde 16.0-1.19931.
In casu. a artio proposla pela Associariio Sacional dos .\IaKislrados
Esladllais fANA.\1AGES) implI}:JIaa Emenda Conslilllcional 11" 62. de
9 de de=embro de 2009. que mod(/ico/{ o regime jurídico dos
precalários de\ idos pela F(cendu Pública. allerando o arl. 100 da
C011Sfillliç(;o e inserindo o arl. 97 /10 Ato das Di,\posir(;es
Conslilucionais TrunsiltÍrias (ADCT). 5;em embargo. a ANAMAGES
representa u;o-:iâ o corpo dos magísrrados e.\"Illduuis.ao passo que a
norma aqui impu}:/lada a/ela todos os árgãos do Poder Judiciário.
independenlel11t:llleda Juslira ou ramo eslrufUral a '1l1eperlenram. 3.
Ilegitimidade mil'([([(/causam configurada. EXlinrào do processo sem
resolw:;ãodo mcrito."
(ADI nO 4372. Relator: Ministro Avres I1riuo. Relator pl
Acórdão: Ministro Luiz Fux. Órgão J~lgador: Tribunal Pleno.
Julgamento em 06/03/2013. Publicação em 26109/2014: gri fou-se).
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Mais recentemente, nos autos da Arguição de Descumprimento de

Preceito Fundamental n° 254. o Ministro Luiz Fux reafirmou. em decisão

monocrática. a ilegitimidade da Associação Nacional dos Magistrados Estaduais

- ANAMAGES para provocar o :ontrole abstrato de constitucionalidade. Extrai-

se do voto condutor da decisão referida o seguinte excerto:

"AC,IO DIRETA DE INCONSTlTUCf(}NAUDADE. I.EIOR(iANICI
DA MAGI5;TRATURA XACIO;VAL. AC40 fROPOSTA PELA
ASSOClAC,IO NACf(}NAL DOS MAGISTRADOS ESTADUAIS -
ANAMAGES 1..I'SOClACA"O QUE REPRESENTA AI'f:NAS FRACA"O
OU PARCELA DA CATEGORIA PROFISSIONAL POR CONTA DE
CWO INTf:RE.I:~E VEM A JUizo CARACIERIZADA A
ILEGITIMIDA;JE ATIVA AI) CAUSAM I'ARA I'ROVOCIR A
F1SCALl7..4CX~) ABSTRATA DI; CONSTlTUCf(}NAUDADE. Açio
DIRETA N,io CONIIECIDA.
(...)
Tenho que esíe jeilo mio merece prossegl/ir. diante da patente
ilegitimidade du parle autora para a proposilura da prese1lte (l/Xl/i~'lio.
modalidade da."arries do controle cOllcentrado de COl1Slilllcimwlit!at!e.
(...)
Ex positis. em ra:ão do posiciol1amento cO/lsolit!ado do .•••.I/premo
Tribunal Feder." acerca do tema 110 sentido da ile~ilimidade alim da
ANA;\IAGES para a proposilura de Ar~ui~'lio de Descumprimento de
Preceito Fundamental. 011 qualquer outra açlio do controle
concentrado dt constilucionalidade. n)}lsoaf1te os precedentes alJui
inn)cados. mio conhero da presente (l/X1ii~.t7o.nos lermos do arl. ] 1..~~.
1". do RI.)TF. b~m como do art. -/"da Lei n° 9.882/99. arl. 38 da Lei n"
8.038/90. art. 257. V/, e art. ]95. I/. do CPC:'
(AOPF n° 254. Relator: Ministro Luiz Fux. decisão monocrática.
Julgamento em 11/02/2015. Publicação l.:Jn 18102/2015).

Cumpre registrar. ainda. que a qualificação das autoras como

entidades de classe. para o fim do disposto no artigo 103. inciso IX. da

Constituição Federal. deve ser verificada independentemente do conteúdo e da

abrangência das normas por elas impugnadas. O exame desses elementos destina-

se, na verdade, a averiguar a presença de outro requisito vinculado à legitimidade

ativa ad causam, qual seja. a pertinência temática entre o objeto da ação direta e
•

as finalidades institucionais das autoras .
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Destarte, a Associacão dos Juizes Federais do Brasil - AJUFE c a

Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA

carecem de legitimidade para a propositura da presente ação direta. devendo ser

excluídas do seu polo ativo.

IJ./I - Da inviabilidade dos pedidos/or111uladosna petição de aditamento à inicial

Como visto, a Ass)ciaçào dos Magistrados Brasileiros - AMI3

relatou. em petição de aditament.) à inicial. a existência de ações individuais de

Desembargadores objetivando a aplicação do artigo 100 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias a todos os membros da magistratura. em razão do seu

caráter unitário e nacional.

Em vista disso. a autora inseriu no objeto da presente ação direta

pedidos que, a seu ver, senam propnos à Ação Declaratória de

Constitucionalidade. sob o fundanento de que "passou a existir lima COJ1tl'ol'érsia

relel'Gl1fesobre o novo art. 100 da CF, bem ainda sobre o arr. 93 da CF, dando-

lhes uma interpretação extensiva a partir da consideraç[io de

inconstitucionalidade por omissão" (fi. 03 da petição de aditamento).

Nessa linha, pediu a essa Suprema Corte que. "quando dojulgamento

da cautelar ou do pedido jlnal da açao, corifira inte'pretação ao art. 100 do

ADCT, (a) seja para di=er que o disposto no referido artigo n[/o pode ser

estendido aos Desemhargadore<j dos Tribunais, até que seja editada lei

complementar. (b) seja para di=erque a lei complementar mencionada na EC 11.

88, quanto à magistratura, é a lel complementar da iniciativa desse eg STf~de

sorte a poder obstar a série de aç(]espropostas nos Estados visando a ampliar

inde\'idamente o limite de idade de aposentadoria de Desembargadores, antes da

edição do noro Estatuto da Magi;(ratura" (fi. 04 da petição de aditamento).
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Todavia, tais pedidos não merecem ser conhecidos,

Primeiramente, cumpre verificar que não há como se aplicar ao caso

o principio da fungibilidade e admilir a inserção de pedido tipico de Ação

Declaratória de Constitucionalidade. Isso porque um dos requisitos essenciais

dessa modalidade de processo de controle abstrato é a demonstração da

"existência de COnfrovérsiajudicial relevante sobre a aplicaçün da c!;spos;çüo

objeto da ação" (artigo 14, 1ncisc.1I1,da Lei n' 9.868/99').

Na espécie, a reque:ente não logrou demonstrar adequadamente a

existência da suposta controvérs:a judicial. nos termos exigidos pela lei e pela

jurisprudência dessa Suprema Corte, A esse respeito, confira-se o seguinte

precedente:

"Açio DECLARATlJRIA DE CONSTITUCIONALIDADE
/'ROCE.\:~OOBJETIVO DE CONTROLENOR.\fATlVO ABSTRATO-
A NECESS.fR/A EX/STÉ,YClA DE CONTRtII'ÉRSIA
JUDICIAL cO.Im /'Rf:SSU/'OSTO DE AD.\IISSIBILlDADE
DA A(//O DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONAUDADE- AC"/O
CONHECiDA. O ajuizamento da ação declaratória de
cOlIstituciollaliJade, qUI!faz imlaurar pmces.'w objetil'Ode coll1mle
normatil'O ah.f>Jrato,.\uprje a existência de e[etim COll1r(}l'énia
judicial em tor'lO da legitimidade constitucional de determimula lei
ou ato normat.'I'Ofederal. ,)(:111 a ohseITúncia tlesse pressuposto tle
admissihilidade, Ionw.se im'iál'el a insfauI'açt1o tio processo de
./iscali=açào IIvrmati\'a 'in ahSfr(lCIo', pois a inexi.\'tência d('
pronunciamentos jwliciai.\. antugónico.\' culminaria por cOlll'erter,
a ação declartltória de cOll~.tituciollalitl(l(le,em um il1llllmi.uÍl'eI
illstrumento clt! consulta sobre a mlidlllle con.'ititllcional de
determinada lei ou ato Ilormlltil'Ofederal. tle~"CllracteriZll1lll(),por
completo, a pnprill nlltureza jurisdici01llllque qUlllificll li lltil'itltllle
desenl'O/I'idllpc/o Supremo Tribwllll Federal. - () ,\'uprel/loTrihwwl
Federal./irmoll orientação que exige a comprm'açt1o liminar, pelo
autor da (lçi'iod!Claratária de constitucionalidade, da ocorrência. 'em
proporç(jes reU!\Yllltes', de dissidio judicial. l.'l!ia existencia -
precisamente emfimçlio do antagonismo interpretativo que dele resulta

S ",/1'/. 1-/. ,Ipcfi(;iJo inicial indicarú:
I...)
111- u existência de cUllfrovérsiajlldicial rclel'(Mle suhre a ap/ica('eJoda di.\]JOsiriioohjeto d" ariJo dec/aralária,"
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-/ÚÇll instauror, ante (I elemdll incidência de decis(jes qlle ('Ollsagram
teses conjlitan;es, verdadeiro estado de insegllrançajul"ídica. captC de
gerar /Im centÍ,-iode pe'lJlexidade social e de l"'o\'ocw' grare il1cel"/e:::(I
quanlo ti valid:ule conslilucional de de/erminada lei 011a/o 1l0rma/il'O
federal. f ..)"
'(ADC nO 8 M:. Relator: Ministro Celso de i\1c1lo. Órgão Julgador:
Tribunal Pleno. Julgamento em [3/10/1999. Publicação em
0410412003, grifou-se).

Como se nota, a configuração da controvérsia Jlldicial pressupõe a

existência de posicionamentos antagônicos em decisões proferidas pelo Poder

Judiciário, A autora, no entantCo, apresentou apenas dois julgados, ambos no

mesmo sentido, o que não configura a ocorrência de dissídio pretoriano, nem

atende à exigência de comprovação de volume expressivo de decisões

conflitantes. Nesse sentido. veja-;e o seguinte trecho do voto condutor proferido

pelo Ministro Celso de Mello no julgamento da referida Ação Declaratória de

Constitucionalidade n° 8:

"Para legilinw.'-se, por/al11O,() ajlli:::allleJ1lOda açào declara/lÍria de
cons/i/ucimwlidade, é preciso - mais do que a mera ocorrência de
dissídio pretor;mlO - que a situar{;O de dh'ergência jurisdicional,
caracterizada pela exi.\,tência de 11mmlume expre .••.\1m de deci.wie!J'
conflitante .••, faça ;'H.taurar. ante o ele\'{ulo coeficiente de
prommciamemo.\' judiciai.\' coIMente.... I'erdadeiro estado de
insegurança jl.ridica, ('apa= de xcrar um cenário de pl!'plexidade
social e de gr(Jl'I:"('(}mprome/imenlo da eslahilidade do sis/emll de
direi/o posili\'(} l'iRellle no País:' (grifou-se).

Dessa maneira, a adMissão dos pedidos fomllllados pela requerente

na petição de aditamento implicaria a utilização dessa Suprema Corte como órgão

de consulta, o que é incompatível COI11 a atividade jurisdicional. Observe-se, a esse

respeito. os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMEVTAL DI CO.vFLllO DE COMPETi.NClA.
CONFLITO lNE\l.STENTE DEC1Slo AGRAVADA .\/AN71DA.
AGRAVO A Q,'JE 5,'E NEGA PROViMENTO. lllexis/e ('OI?/lilo de
competência lfllundo jlli:::o-audilor militar e ..)"lIperior 7i"ibllna/ Mili/ar
{4irmam niio se," da ('(flllpe/ênda da Jus/iça Atili/ar o julgamento do
feito. O que existe nos autos é mero desacordo da parte ('om a
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Órgão Julgador:
Publicação em

declaraçao de incompelência formulada na Jusliça Mi/har. O
Sllscitanle pretende ulilizar-.'H!do Poder Judiciário como lÍr::tio de
consulta, (J que é inadmi!l'sÍI't!l. A;:rtlm re;:imenta/ a que se nc;:a
prOl'imenlO
(CC n" 7159 AgR. Relator: Ministro Joaquim Barbosa. Órgão Julgador:
Tribunal Pleno. Julgamento em 09/08/2006. Publicação em
06/11/2006: grifou-se):

"Emharxos de declar(l(,.'(jo.~ lnexislência. no caso, de omisstio quanlo
não ser a raba reJalh'o a honorários de ad\'o;:ado nnlla;:f!m pessoal.
- Declaraçào de ocorrência, no caso. do preqlleslioname11lo necessário
para o conhecimenlo do recurso eXlraordinário. - ,veio é o Poder
Judiciário ór::õo de con."iullapara dar esclarecimentos .'Whrequestões
de dÚ)'ida .'IlIbjetim de uma das partes, Emhargos recehidos em parle
para declarar que IWI/\'C, no caso, o prequesliO/wmellto nl!l'essário
para o con!lecimenro do recurso extraordinário."
(RE nO 7159 ED. Relator: Ministro Moreira Alves.
Primeira Turma. Julgamento em 25/02/2003.
28103/2003: grifou-se).

Diante do exposto. não merecem ser conhecidos os pedidos

fonnulados na petição de aditamento apresentada pela Associação dos

Magistrados Brasileiros - AMB.

III - DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA MEDIDA

CAUTELAR

/11./- Da ausência de fumus boni iuris

Como visto, as requerentes se Insurgem contra a expressão "nas

condições do arl. 52 da ConslilUiçeioFederar. contida no texto do artigo 100 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. introduzido pelo artigo 2° da

Emenda Constitucional n° 88/15.

Alegam. a respeito. que submeter os Ministros desse Supremo

Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União a

nova arguição pública perante o Senado Federal para que permaneçam nos cargos
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respectivos após completarem 70 (setenta) anos de idade seria incompatível com

o princípio da separação dos Poderes (artigo 2° da Constituição), com a garantia

de vitaliciedade da magistratura (artigo 95. inciso L da Carta) e. por conseguinte.

com as cláusulas pétreas contidas nos incisos lU e IV do ~ 4° do artigo 60 da

Constituição de 1988.

No entanto. verifica-se a insubsistência da argumentação apresentada

pelas autoras.

Com efeito. não merece guarida a alegação de que a norma

impugnada ofenderia o princípio da separação dos Poderes. estatuído no artigo 2°

da Constituição e elevada à categoria de cláusula pétrea pelo artigo 60. ~ 4°. inciso

11L da Lei Maior.

Isso porque o conteúdo de tal preceito não deve ser compreendido a

partir de um conceito abstrato de separação de Poderes. mas do modelo

concretamente positivado na ordem constitucional brasileira. Nesse sentido.

confira-se o seguinte excerto do voto condutor proferido pelo então Ministro

Relator Cezar Peluso no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n°

3367(\ em que se discutiu a respeito da compatibilidade da criação do Conselho

Nacional de Justiça com o princípio mencionado. in verbis:

'.Dianle dessas premissas, é preciso, entâo, apurar as feiçi;es
particulares que tomoll o princípio em 110ssaConstitlliçâo Federal.
Como POI1/IWl/esse, a identtlicaçâo do conteúdo desse postulado
histórico nâo pode prescindir da al/álise da cOl!li}:tlra~'â()e dos
,'oI/tornos que lhe dá a ordem jurídica concre/a de certo f.'slado, IJe
modo que só () exame da sua conere/a di.\JHJ,üçàoI/a ordem jurídica
\'igenle permitirá aferir se a ins/itlliçlio do Conselho Nacional de
Jus/iça ill.wlta, 0/1 não, o sis/ema posili\'o da ,\'eparll(,'lio e
independel/cia dos /'oderes, Já o tinha w/rel'tido (J Min. G/L\fAR

;, ADI n~3367. Relator; Ministro Cezar Peluso. Órgão Julgador: Tribunal Pleno. Julgamenlo em 13/0,f/2005.
Publicação em 17/03/2006. Rcpublicação em 22/09/2006,
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JIENDES', quando ainda ocupam o car~o de A(h'ogado-Geral da
União:

't..) o contraste entre a norma queslionada e o parâmetro
conslitllcional da di\'i.wio de poderes é lima o!,era~'17()de índole
normalh'a e l'alorath'a, que, !,or isso, dn'e lel'ar em ('ol1lamio lima
concepção ahslrala do princípio de dh'is(io de poderes, I1WS seu
conleúdo e.(etil'Ona ordem conslilucional posifim' (apud ADI 11"
135, mto do Rei. Mil/. ()Cr.ivlo GALLOTrJ. DJ de 15.0Si97).

(...)

Ora, é o conjhmlo analílico dos preceitos relatiwJ.\"à ol'j!(mi=ttç17oe ao
funcionamenlo de cada lima dessas ./imç(ks públicas que permite
extrair o conleúdo e a exten.wiode que se reresle a leoria da .\epararüo
em nosso s;stemu jurídico-conslitucional. Noutras palavras, é .••.ell
tralamento normalinJ, alra\'és de lodo o COlPOconstituâ01wl. (IUI! nos
dá o sentido e os limites dos predicados da independência e da
harmonia, previstos /lO arl. 2"',

Por meIO do confronto analítico mencionado no voto transcrito.

percebe-se que. não obstante o Constituinte tenha garantido a independência dos

Poderes estatais no exercício de suas funções típicas. também estabeleceu

atribuições de integração e de controle recíproco, de forma a assegurar a harmonia

entre eles, É exemplo disso a competência conferida ao Chefe do Poder Executivo

para nomear os Ministros desse Supremo Tribunal Pederal. dos Tribunais

Superiores e do Tribunal de Contas da União. após aprovação pelo Senado Federal

(artigos 52. inciso 1II; e 84. incisos XIV e XV. da Carta Magna').

7 ",/1'1.52. COll1p<!leprh'atil'llIl1elllt! (Ia ""t!lIadoFederal:
( ...)
111-aprol"ar previam<!/lte,por 1'010s<!CI'eto,a/lós ar~Iií~'iiopúhlica. a e,H'olha de:
ujltagisfrado.l", nos casos estahâ,'cido.l' nl!sla Con.\tillliçào:
h)ltini,l/ro.l' do 7áhunal (li' rO/llas da Vllitio illdicados pelo Pl'esidl!nte da Neptihlica.
c) GO\"f!l"I/adorde 1"erritório:
d) Presidente e diretores do hanco cl!/IIral;
e) Pmcurador-(;eral da ReplÍhlica:
fi titulares dI! oufros cargos que a lei determinar:"

"Ar/. X.I rompett! prinllil'amenle ao I'resideme da Repúhlica:
( ... )
XI/' - nml/t!w., após aprm'arilo pelo Sel/ado federal, os .1/illi.l"1msdo Supremo 7/"ihwwl Federal e do.\ 1"rihllllaís
Superiores. os (Jol'anadores de Jérrilórios, o ProclIrador-(i,'ral da 1?eplÍhlica. () presidente e 0.\ direlores do
hanco central e oulro.\ .I'erl'idort'.I'.quando del<'1"lIIinadoemlci,
XI' - nomew', ohwn'ado o disposlo no arl, 73, os .\1inislro.l'do 7rihunal de ('ollla.l' da I i/lÍtio. ,.
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A esse respeito, Antônio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini

Grinover e Cândido Rangel Dinamarco8 asseveram que "( ...) prevalece entre nós,

quanto ao Supremo Tribunal Federal e aos tribunais superiores federais. o

sistema de nomeação dos magistrados pelo Executivo, com aprovação do Senado

Federal. É por isso que a independência do Judiciário, absoluta quanto ao

exercicio de suas/unções, nt70 o é 110que respeita à cO/1stituiçcio dos tribunais."

Assim, o princípio da separação de Poderes não impede o exercício

de determinadas interferências entre seus órgãos. desde que previstas

constitucionalmente e que não signifiquem a usurpação de funções tipicas ou o

aniquilamento prático da autonomia de um dos Poderes. Observe-se. a esse

respeito, o entendimento de José Afonso da Silva':

"A harmonia entre os poderes wr!/ica •.\-eprimeiramenle pe/l1.\'normas
de corlesia no Irato recíproco e no re.\l'eifo ÚS prerrogaliwJ.\' e
.fi/cu/dades a que mut/lamenle lodos têm direito. De outro lado, cabe
assina/ar que nem a dil'isào de jimçiies enlre os úrgaos do poder nem
sua independência são abso/U1a\'. l/á intel./i..'I'CJlcias,que l'isam ao
estahelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à husca do
equilíbrio necessário à rea/i::açao do bem da m/eti\'idade e
indi.\l'ensáwl para evilar o arbítrio e o desmando de um em detrimenlo
do oull'Oe e,\l'ecia/lIIenle dos gowrn£ldos,
(...)
Tudo isso demonstra que os lraha/hos do I.egis/£Ilil'o e do E.H'culil'u.
e.\l'ecia/menle, mas lamhém do Judiciário. sú se desenl'o/reriJo a hom
lermo. se esses úrgtios se suhordinarem ao princípio da harmonia. que
não sigll!/ica nem o domínio de /11/1 pelo oulro nem a IIsurpaçtio de
alrihuiçi"Jes. mas a rerUicaçt10 de que. enlre eles. há de hawr
consciente colahoraçt1o e conlrole recíproco (que, aliás. imegra o
mecanismo). para cvilar dis101'Ç(;ese desIIllIndos."

Diante dessas considerações, observa-se que a expressão impugnada

compatibiliza-se com o princípio da separação dos Poderes. pois a previsão de

~ CI:-..JTRA.Amônia Carlos de Araújo, GRINOVER. Ada Pellegrini. [)INA~vlARCO. Cândido Rangel. Teoria
Aeral do processo. S.10 Paulo: \lalheiros. 21. ed .. p. 172,

q SILVA. José Afonso da. Curso de direito constitucional I'0silil'O. São Paulo: r-.1alheiros. 20. ed .. rr. 111111[L
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que os Ministros desse Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do

Tribunal de Contas da União devem se submeter a nova arguição pública perante

o Senado Federal para que se aposentem compulsoriamente apenas aos 75 (setenta

e cinco) anos de idade não se assemelha a nenhuma forma de interferência

incompatível com a independência dos Poderes, não atingindo, portanto, o núcleo

essencial desse preceito.

De fato. se o próprio acesso aos mencionados cargos do Judiciário

depende da aprovação dos demais Poderes da República, sem que isso conligure

ameaça ao núcleo essencial do principio da separação de Poderes. nada impede

que o Poder Constituinte derivado preveja a aplicação dessa exigência como

condição para a pem1anência de tais magistrados em seus cargos por período

superior ao que era permitido pelo texto pretérito da Constituição.

Nessa linha. ressalte-se que essa Excelsa Corte, ao julgar a

mencionada Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 3367. decidiu que o núcleo

do principio da separação de Poderes não sofre violação nos casos em que se

preservam a função típica do Poder Judiciário e as condições materiais do seu

exercicio imparcial e independente. Veja-se:

"( ... ) 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Arão direta. Emenda
Constitucional n° -I5/2UO-l. Poder Judiciário. Conselho Nacional de
Jllstif.;a. InstituiçJo c disciplina. 1\'atlln:::ameramente administrati\'a.
Ôrj.!tlointerno de L'ontrole administratim, .financeiro c disciplinar da
magistratura. Constitucionalidade reconhecida. Separaç(io e
imlepel1llência do.\'Poderes. História. sigll{fictulo e alcance concreto
do princípio. Ofensa a cláusula con.Willlcional inllltlÍl't'1 (cláusula
pétrea). lnexi.<ttêllcia. Subsistência do nlÍcleo político do princípio.
mediallte presermç(io da fllllÇ(io jurisdicional, típica do Judiciário, e
das condições materiais do seu exercício imparcial e illdepelldellle,
/'recedentes c slÍmllla 6.19. Inap/ieahilidade ao ('asa. Interpretaçi'io dos
arts. ]O e 60. ,~. .J". 1/1. da CF A(;tio julgada improcedenle. Votos
I'encidos. São ('(}/lstitucirmais as normas que, imrodu::idas pela
Emenda Constitucionaln" -15, de 8 de de::emhro de 2()O-l. instituem e
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disciplinam o Conselho Nacional de Jusliça. como úrj:l1o
adminislrat im do Poder Judiciúrio nacional ...
(i\DI nO 3367. Relator: Ministro Cezar Peluso. Órgão Julgador:
Tribunal Pleno. Julgamcnto em 13/04/2005. Publicação cm 17/03/2006.
Republicaçào em 22109/2006; grili.lu-sc).

Destaque-se. outrossim, que a norma hostilizada possui caráter

provisório, uma vez que somente será aplicável enquanto não sobrevier a lei

complementar de que trata o inciso 11do ~ IOdo artigo 40 da Constituição. Além

disso, sua incidência se restringe àqueles Ministros que desejarem permanecer

ocupando os respectivos cargos após completarem 70 (setenta) anos de idade. Em

outros tennos. a submissão à nova arguição pública vincula-se ao exercicio da

faculdade conferida pela disposição questionada a tais magistrados.

Diante do exposto, não se vislumbra ofensa aos artigos 2° e 60. ~ 4°.

inciso 111.da Constituição de 1988.

De modo semelhante, observa-se que a disposição sob invectiva não

ofende a garantia da vitaliciedade da magistratura, constante do artigo 95. inciso

I. da Carta Republicana.

Com efeito, a garantia da vitaliciedade significa que. em regra. o

magistrado apenas perderá o cargo através de sentença judicial transitada em

julgado. Nesse sentido, observe-se o entendimento de Gilmar Ferreira Mendeslll
:

"A \'italiciedade assegura que o magisllm/o somente perderá o car~o
medianle st!l1tt!nçajudiciallransilada emjlllgado. No C{ISO de jui= de
primeiro grau. a vitaliciedade será adquirida após dois anos de
exercicio. somenle podendo o jlli= perder o cargo. nesse pl'riodo.
mediante deliberaçlío do Irihll1wl a que esli\'t!r \'inL'lIlado(,f~arl. 95.
I). Os Afinislros do Supremo Tribunal Federal poderão perder o ('lUXO
por decisão do Senado Federal. nos termos do art. 52. 11.e pará}!,1'l4á
IÍnico. da COllslituição de 1988."

l(l :\lEl':DES. Gilrnar FerreirJ.. COELHO, Inocêncio :\13.rtires. e BRA;,\("O. Paulo Gustavo Gonet. Curso d('
dir('ito constitucional. São Paulo: Saraiva. :!007. p. 887.
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Assim. a expressão sob invectiva não colide com o âmbito de

proteção do artigo 95. inciso I. do Texto Constitucional. uma vez que o artigo 100

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias dispõe sobre assunto diverso.

possibilitando aos Ministros desse Supremo Tribunal Federal. dos Tribunais

Superiores e do Tribunal de Contas da União a ampliação do limite para sua

aposentadoria compulsória.

De làto. a previsão de arguição pública no Senado Federal das

referidas autoridades como requisito para a extensão do limite de idade

mencionado não interfere no caráter vitalício dos cargos que ocupam. pois as

hipóteses em que os magistrados podem perdê-los permanecem inalteradas,

E importante reiterar que a submissão a nova arguição püblica no

Senado Federal não foi imposta a todos os Ministros desse Supremo Tribunal

Federal. dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União. Trata-se. tão

somente. de condição para a pennanência nos cargos a ser cumprida caso referidos

magistrados optem por neles permanecer após completarem 70 (setenta) anos de

idade. o que constitui uma faculdade provisória atribuída exclusivamente a essas

autoridades,

De qualquer modo. cumpre destacar que. diversamente do que

supõem as autoras. a garantia da vitaliciedade da magistratura não se caracteriza

como um direito ou garantia individual. mas corresponde a garantia instituída em

favor do próprio Poder Judiciário para que os seus órgãos possam exercer a função

jurisdicional com isenção e dignidade. A esse respeito, José Afonso da Silva aduz

o seguinte:

"Aos órxtios jurisdicionais, cunsoante dmos, incumhe (l so1l1t,:tiodos
cun.flilos de interesses, aplicando a lei aos casos ('OI1C,.elos, indusi\'('
col1fra o KO\'erno e (l ad",inisfraçtio. Es .••.a e1('\'lu/a mis.wio, que illfeljcl'e
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com a liherdade humana e se destina a tlltelar os direitos sll~jeti\'()s, sá
poderia ser c(JJ!liadaa 11mpoder do Estado, distil1/o do Le~is/atim e
do Ercclltil'o, qlle fiJsse cerL'ado de ~"nIl11ias cons/ilucion"is de
independência, Essas ~(IIwltias assim se discriminam: (1) garantias
institucionais, as qlle pro/e~em o {'oder .Judiciário como um 'odo, e que
,H! desdobram em garantias de autonomia orgànico~administrativa c
financeira: (2) gar:'H1tias funcionais ou de óq~ã(ls. qu~ (,-\'segummli

independência e a imparcialidade dos membros do Poder Judiciário.
prel'istas, alith, lanl0 em raz{;o tio próprio titular mas em [amr aiuda
tia própria instituiçfio:'

Constata-se, pOIS. a inexistência de ofensa à cláusula pétrea

insculpida no inciso IV do ~ 40 do artigo 60 da Lei Maior, que possui o seguinte

teor:

"Art. 60. (...)

f .r Nilo será oNe1o de delibemçilo a prol'0s/a dI! emend" lemlenll! a
aholir:
(...)
lV. os direitos e ;jamn/ias individuais,"

Destarte, não se vislumbra, na espécie. a ocorrência de violação aos

dispositivos constitucionais suscitados como parâmetros de controle, razão pela

qual se conclui pela ausência de jumus bani iuris acerca da pretensão das

requerentes.

111.11- Da ausência de periculum in mora

Por fim, em relação ao pericululJ1 in mora. requisito de satisfação

igualmente necessária à concessão da medida cautelar pleiteada. observa-se que

as autoras não lograram demonstrar a sua presença de forma satisfatória.

Com efeito, as requerentes discorreram sobre a suposta existência

desse requisito nos seguintes termos:
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"Eslá a se impor a swpel1.wio ('a/lle/al' da lIorma £/l/uiimpugnada -- OI/
a expressão conlida na parlcjil1a/ do arl, 2" ou a lotalidade do £11'1.2"
da EC 11. 88 --, pol'ltue a sI/a IIw/1I/Iençi'íopara agl/ardar ojulgamenro
de mérilo lerá ('onseqiiências gr(I\';ssimas para a magislralura
brasileira, lima \'e=que membros dos Triblllwis ,)Tllperioresque esleio
na iminência de se aposenlar, lereio de se slIbmeler a uma no\'a
sabalina e I'oração /10Senado Federal, caso mio seja deferida a medida
call1elar e pretendam permanecer no exercicio das jill1ç(1es.
úso arelal'á diretaml!nll! (}jimcio/wmel110 dos Tribunais, ('olo('ando em. .
risco alé I11l!smo(J principio do juí=o nalural -- porquc ,.\Iinislros
deixarcio de ser relalol'/:s de processos para, posleriormenle,
1'l!lornarem ao exercicio das funçiJes ~~com grlll'e rcpel'('lIs,wio IW
imagem do Poder .Judiciário." (n, 13 da petição inicial),

Como se vê, tais alegações no sentido de que haveria excepcional

urgência a justificar a concessão da medida acautelatória postulada pelas

requerentes. não merecem prosperar, pois carecem de comprovação mínima

acerca da efetiva ocorrência da situação fática descrita, Com efeito. não consta

dos autos indicativo de que haja "membros dos Tribunais Superiores que esteio na

iminência de se aposentar", conforme asseverado pelas autoras,

Ademais, considerando-se que a permanência no cargo até os 75

(setenta e cinco) anos de idade é uma faculdade atribuída ao magistrado. ainda

que as requerentes tivessem demonstrado a existência de membros dos Tribunais

Superiores na iminência de sua aposentadoria. não há elementos probatórios que

indiciem sua suposta pretensão de permanência nos respectivos cargos até que

atinjam a nova idade estipulada para a aposentadoria compulsória.

Por fim. cumpre observar que a norma atacada confere aos Ministros

dos tribunais referidos uma faculdade até então inexistente no ordenamento

jurídico brasileiro. consistente na ampliação do período de sua permanência no

cargo até a idade de 75 (setenta e cinco) anos, Desse modo. a manutenção da

eficácia da expressão sob invectiva. nos termos em que foi editada. não gera

nenhuma espécie de risco às prerrogativas dos magistrados. mas. pelo contrário.
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permitem-lhe o exercício de uma nova prerrogativa, desde que observados os

requisitos constitucionalmente imposto à sua fruição.

Dessa maneIra, os argumentos veiculados pelas requerentes para

fundamentar seu pedido de medida cautelar carecem de plausibilidade. o que

inviabiliza o seu deferimento.

IV - CONCLUSÃO

Diante do exposto. o Advogado-Geral da União mani festa-se.

preliminarmente. pela exclusão da Associação Nacional dos Magistrados da

Justiça do Trabalho - ANAMATRA e da Associação dos Juizes Federais do

Brasil - AJUFE do pala ativo da presente ação direta: pelo não conhecimento

parcial dos pedidos veiculados pelas requerentes; bem como pelo indeferimento

do pedido de concessão de medida cautelar.

São essas. Excclcntíssimo Senhor Relator. as considerações que se

tem a tàzer em face do artigo 103. S 3°. da Constituição Federal.

Brasília.2o de m

GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA
Secretária-Geral de Contencioso
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